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RESUMO
O objetivo deste estudo é conhecer o que a literatura cientí-
fica aborda sobre o Programa de Proteção Respiratória na
área de saúde do trabalhador. A preocupação com a saúde
do indivíduo que desenvolve atividades expostas a agentes
nocivos ao sistema respiratório começou a algumas décadas,
quando passou - se a observar principalmente as atividades
em mineradoras de carvão. No Brasil, um Sindicato de
Trabalhadores do Estado de São Paulo detectou em fábri-
cas que alguns trabalhadores apresentaram problemas
respiratórios mesmo utilizando os protetores respiratórios
descartáveis. A partir disto, o Ministério do Trabalho insti-
tuiu uma política de proteção respiratória com o objetivo
de assegurar que todo trabalhador exposto a um potencial
risco respiratório tenha proteção adequada e que seja trei-
nado em seleção, aplicação, limitação, inspeção, manuten-
ção e uso de cada equipamento de proteção respiratória,
garantindo assim que todos desempenhem suas atividades
sem agravos a saúde. No entanto, entre a legislação vigente
no país e os achados científicos, há uma lacuna a ser im-
plementada até que todos os requisitos do programa de
proteção respiratória sejam cumpridos na busca pela saúde
dos trabalhadores expostos a riscos a agravos respiratórios.

PALAVRAS-CHAVE: Riscos Ocupacionais, Saúde do
trabalhador, Programa de Proteção Respiratória, Equipamento
de Proteção Individual.

ABSTRACT
The main objective of this study is to know what the scientific
literature talks about the Respiratory Protection Program in the
worker’s health area. The concern with individual’s health that
works exposed to harmful agents to the respiratory system
started a few decades ago, when it began to observe mainly the
activities in coal mines. In Brazil, on Union from the Workers
of the State of São Paulo noticed that in factories some workers
had respiratory problems even with the use of disposable res-
piratory protectors. From this, the Ministry of Work found a
policy of respiratory protection aiming to assure that every
worker exposed to a potencial respiratory risk had the appro-

priate protection and be trained in the selection, application,
limitation, inspection, maintenance and use of each respiratory
protection equipment, therefore assuring that everybody work
without aggravations to their health. However, between the
current legislation and the scientific data, there is a gap for
implementation until all the requirements of the respiratory
protection program be fulfilled in the search for the worker’s
health exposed to respiratory aggravations risks.

KEYWORDS: Occupational Riscks, Occupational Health,
Respiratory Protection Program, Personal Protective Equipment.

1. INTRODUÇÃO
As atividades realizadas por trabalhadores ex-

postos a agentes nocivos ao sistema respiratório
humano deram origem ao Programa de Proteção
Respiratória (PPR) que através da Instrução Norma-
tiva nº 1 de 11 de abril de 1994, emitida pelo Ministé-
rio do Trabalho e Emprego, estabelece um regula-
mento técnico sobre uso de equipamentos de prote-
ção respiratória (EPR), e que todo empregador de-
verá adotar um conjunto de medidas com a finali-
dade de adequar a utilização de EPR quando neces-
sário para complementar as medidas de proteção
eletivas implementadas, ou garantir uma completa
proteção ao trabalhador contra os riscos existentes
nos ambientes de trabalho1.

Ainda, assegura que todo funcionário exposto a
um potencial risco respiratório tenha proteção ade-
quada e que seja treinado em seleção, aplicação,
limitação, inspeção, manutenção e uso de cada
equipamento de proteção respiratória1. O PPR deve
abranger todos os locais de trabalho onde haja a
possibilidade de liberação de contaminantes atmos-
féricos, tais como poeiras, fumos, névoas, neblinas,
gases e vapores ou haja potencial para a atmosfera
ser deficiente em oxigênio. Para isso os trabalha-
dores serão avaliados e monitorados de tal forma
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que sejam obtidos dados e informações suficientes
para identificar níveis de exposição que possam ser
prejudiciais à saúde do trabalhador com intuito de
preservar a mesma2. Com base no exposto faz-se o
seguinte questionamento: O que a literatura cientí-
fica aborda sobre o Programa de Proteção Respira-
tória?

Julga-se necessário conhecer a legislação acera do
Programa de Proteção Respiratória (PPR), seus objetivos
e determinações, primeiramente porque toda empresa
que desenvolve atividades onde os trabalhadores fiquem
expostos a agentes nocivos ao sistema respiratório tem a
obrigação de cumprir o que determina a Instrução Nor-
mativa nº 1 de 11 de abril de 1994, além do que o pro-
grama serve para que o empresário tenha certeza de que
o seu funcionário estará saudável do início ao término de
suas atividades.

Na Colômbia, estudo transversal realizado com 55
profissionais para identificar os riscos de exposição a
solventes orgânicos e manifestações em condições de
saúde em trabalhadores autônomos com mais de cinco
anos de atuação no processamento de madeira, constatou
a elevada exposição a solventes orgânicos, com identifi-
cação de manifestações clínicas e efeitos sobre as con-
dições de saúde, representadas principalmente por dor de
cabeça, insônia, alergias, dificuldade respiratória, pares-
tesias, crises convulsivas e outros3. Assim, afirma-se que
há exposição ao risco de agravos respiratórios decorren-
tes da atividade laboral, devida proteção individual e
coletiva inadequada.

Este estudo teve por objetivo conhecer o que a lite-
ratura científica aborda sobre a temática: Programa de
Proteção Respiratória.

Para os trabalhadores, o PPR representa a oportuni-
dade de ter condições de trabalho adequadas para manter
sua saúde, e a melhor forma disso acontecer, é ele ter
conhecimento de seus direitos e deveres. Quando em-
presa e trabalhador tem o mesmo objetivo, o resultado é
sempre o melhor para ambos e consequentemente para a
sociedade, que terá empresas com maior produção e
qualidade e trabalhadores com a saúde preservada devi-
do às boas condições de trabalhado oferecidas.

2. MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo qualitativo, de revisão de lite-
ratura científica com descrição narrativa dos achados.
Foi realizado um levantamento de pesquisas através de
bancos de dados disponíveis eletronicamente na Biblio-
teca Virtual em Saúde, Scientific Electronic Library On-
line (SCIELO), Literatura Latino-Americana e do Caribe
em Ciências da Saúde (LILACS) e legislação vigente
sobre a temática.

Para seleção dos estudos utilizou-se como critérios
de inclusão a abordagem acerca da proteção respiratória

na saúde do trabalhador, em língua portuguesa e publi-
cações a partir de 2001, além de leis e normas publica-
das no Diário Oficial da União. Como critérios de ex-
clusão considerou-se os manuscritos com fuga do tema e
textos em duplicidade.

Como critérios de busca foram utilizados os descri-
tores: Doença Ocupacional, Acidente de trabalho, Pro-
grama de Proteção Respiratória, Saúde do trabalhador,
Saúde Ocupacional, Brasil como país de publicação e
Português como idioma. Os textos foram acessados
através de consulta em periódicos nacionais de revistas
indexadas, e leis do Ministério do Trabalho e Emprego e
Ministério da Saúde. Após a leitura prévia de títulos e
resumos, identificou-se 10 publicações que respondiam
ao objetivo proposto. Procedeu-se a leitura na íntegra
dos manuscritos com apresentação de síntese narrativa
sobre os achados do estudo. Todas as autorias dos traba-
lhos foram citadas no decorrer do estudo e identificadas
no capítulo das referências.

3. DESENVOLVIMENTO
O presente estudo apresenta de forma narrativa os

dados encontrados sobre o Programa de Proteção Respi-
ratória no Brasil. Alguns autores/pesquisadores concor-
dam em diversos âmbitos do programa de proteção res-
piratória, conforme apresentado a seguir.

Para que os agentes nocivos causem danos à saúde é
necessário que estejam acima de uma determinada con-
centração e que o tempo de exposição seja suficiente
para causar danos, além de que outros fatores também
interferem como genética, idade, exposições anteriores e
hábitos pessoais como fumo, álcool, uso de medicamen-
tos ou outras drogas4.

Um estudo identificou os fatores de risco para doen-
ças respiratórias em suinocultores5. Este relata que o
tabagismo é apontado como o grande promotor e fator
aditivo para o desenvolvimento de manifestações e do-
enças do aparelho respiratório, afirma ainda que resul-
tados de uma associação entre o uso de fogão a lenha e a
existência de sinais e sintomas respiratórios, apenas con-
firmam o já conhecido risco da exposição passiva à fu-
maça, além disso, as manifestações mostraram-se asso-
ciadas ao baixo nível socioeconômico, baixa escolarida-
de e uso de desinfetantes5.

No que se refere ao tempo e intensidade de exposição,
um estudo sobre a sílica no Brasil, constatou que os
efeitos tóxicos desta no organismo humano dependem
do tipo de exposição e do tipo de resposta orgânica6. Em
condições normais, a poeira é impedida de progredir
através do sistema respiratório e/ou expelida por esse,
com ajuda do muco produzido na região traqueobrôn-
quica. Na situação de exposição ocupacional, a inalação
de poeira é intensa e duradoura, frequentemente ultra-
passando os limites de reparação do organismo, sendo
que o estímulo continuado na região traqueobrônquica
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gera uma hipertrofia das estruturas produtoras de muco6.
No entanto, se as normas de proteção respiratória forem
seguidas, o trabalhador aumenta significativamente sua
proteção, evitando o adoecimento2.

No mesmo estudo afirma que de modo geral, as me-
didas prioritárias de prevenção estão vinculadas à subs-
tituição da sílica nos diversos processos em que isto já é
possível, redução do tempo de exposição e implantação
ampla de medidas de controle ambiental6. Reduzir a ex-
posição depende de um processo progressivo de vigilân-
cia, sempre com o objetivo de maximizar a proteção do
trabalhador quando a manipulação de material silicogê-
nico é imprescindível, e isso vale para outros agentes
nocivos ao aparelho respiratório.

Quando o contato com os agentes não é possível de
ser eliminado, o trabalhador deve fazer uso de Equipa-
mento de Proteção Respiratória (EPR), para que o indi-
víduo esteja protegido4. Porém, um estudo sobre a expo-
sição à poeira em construções, observou que em quase
todas as atividades pesquisadas os trabalhadores não
utilizavam equipamentos de proteção respiratória ou se
beneficiavam de medidas de controle para redução da
concentração de poeiras no ambiente, e ainda, nas pou-
cas vezes em que algum deles utilizava uma máscara, ou
a máscara não era a adequada ou a mesma já não vinha
sendo substituída há muito tempo, não proporcionado a
proteção esperada7.

Porém, o problema na maioria das vezes não é por
falta de EPR, uma vez que estudo constatou que a maio-
ria das empresas dispunha de máscaras contra poeiras,
pelo menos as descartáveis, mas alguns trabalhadores
não as utilizavam por diversas razões, tais como, por
falta de uma melhor orientação quanto à importância das
mesmas, por não saber que existiam máscaras no can-
teiro de obras ou por achar que a sua utilização os inco-
modaria e atrapalharia suas atividades normais7.

No manual do Programa de Proteção Respiratória
que constitui parte integrante da Instrução Normativa nº
1 de 11 de abril de 1994, está descrita as responsabilida-
des de cada indivíduo/instituição envolvida no processo8,
a saber:

Empregador: é responsável por determinar quais
atividades requerem o uso de equipamento de proteção
respiratória, fornecer o respirador conveniente e
apropriado para cada atividade, acompanhado de
treinamento e instruções detalhadas sobre o seu uso.

Gerência e Supervisão: é responsável por assegurar que
todos os trabalhadores estejam informados sobre a ne-
cessidade do uso de EPR para execução das atividades
que requerem o uso de tais equipamentos. Instruir os
funcionários a deixar a área de risco por qualquer motivo
relacionado ao uso de respiradores, que coloque em risco
a saúde dos mesmos.

Usuários de respiradores: os trabalhadores das ativi-

dades que necessitem o uso de EPR devem utilizar cor-
retamente o respirador indicado, seguindo as instruções
fornecidas durante o treinamento, é também sua respon-
sabilidade a manutenção, guarda e limpeza do equipa-
mento, mantendo-o sempre em boas condições de uso.

Segurança do Trabalho: deverá realizar treinamento
sobre uso e conservação dos respiradores, bem como
informar sobre os riscos envolvidos na operação, forne-
cer o respirador conveniente e apropriado para o fim
desejado, desde que apresentem certificados de aprova-
ção, manter atualizadas as avaliações quantitativas ou
qualitativas sobre as concentrações de contaminante na
área de trabalho, para seleção e acompanhamento efetivo
dos respiradores;

Saúde Ocupacional: controlar, registrar e realizar os
testes de vedação dos respiradores, avaliar, aprovar ou
reprovar o uso de respirador pelo trabalhador, determinar
se o mesmo têm ou não condições médicas de usar o
respirador e realizar os exames necessários conforme
descritos no PCMSO da empresa.

Espera-se com o PPR que todo funcionário exposto a
um risco respiratório tenha proteção adequada e seja
treinado em seleção, aplicação, limitação, inspeção,
manutenção e uso de cada equipamento de proteção
respiratória1. Assim, “o combate à doença deve ser
sempre prevencionista e a utilização de respiradores,
quando de forma adequada, diminui a exposição do
trabalhador a níveis não prejudiciais a saúde”9.

O reconhecimento da necessidade de proteger as vias
respiratórias dos trabalhadores é fato muito antigo que se
imagina. Estudo sinaliza o uso de bexiga animal como
cobertura das vias respiratórias sem vedação facial para
proteção contra a inalação do óxido de chumbo nos tra-
balhos dentro das minas antes de Cristo e entre o século
XVI e XVII fez-se uma revisão crítica sobre a inade-
quada proteção respiratória dos mineiros que trabalha-
vam com arsênico, gesso, calcário e de trabalhadores que
manipulavam tabaco, cereais em grão, e cortadores de
pedra10.

Ao longo dos anos a técnica de proteção respiratória
foi evoluindo e passou a ser adotada em ambientes fabris
onde ocorriam escapes de gases. Estas fábricas que antes
pouco existia e processavam materiais naturais, geravam
poucos gases, partículas normalmente grossas e de pou-
co risco na inalação, porém passaram a processar subs-
tâncias cada vez mais complexas, gerando gases vene-
nosos e partículas muito mais finas e tóxicas do que as
normalmente encontradas na natureza. Mesmo já no iní-
cio do século XX era ínfima a preocupação social com o
trabalhador e um grande número de indivíduos adoecia
após alguns anos de trabalho, sofrendo de doenças mui-
tas vezes desconhecidas que raramente eram atribuídas
ao ambiente em que trabalhavam10.

Em minas de carvão, levou muito tempo até que o
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adoecimento nos pulmões fosse considerado um pro-
blema social e atribuído ao pó do carvão mineral. Os
trabalhadores, após alguns anos de atividade nas minas,
sofriam de uma Pneumoconiose provocada pela inalação
deste pó11.

Após a Primeira Guerra Mundial, houve a expansão
das indústrias, o avanço da medicina e o início de uma
maior preocupação social com a saúde e o bem estar dos
trabalhadores, e assim começaram a surgir às reivindi-
cações dos próprios trabalhadores que organizaram - se
em sindicatos, e novos equipamentos com maior confia-
bilidade, capacidade de proteção e conforto aos usuários.
No Brasil, entre 1992 e 1993, um Sindicato de Traba-
lhadores do Estado de São Paulo detectou em fábricas
que alguns trabalhadores apresentavam problemas res-
piratórios, provocados principalmente por Sílica e
Asbesto onde se constatou que estes trabalhadores utili-
zavam respiradores descartáveis, tendo sido os proble-
mas prontamente atribuídos à suposta ineficiência do
tipo de respirador utilizado10.

Só então, Ministério do Trabalho e Emprego emitiu
uma Instrução Normativa que limitava o uso desse tipo
de respiradores, porém foi verificado que essa carecia de
maior embasamento técnico, sendo prontamente convo-
cada uma Comissão de Estudos que em curtíssimo prazo
elaborou o Manual do Programa de Proteção Respirató-
ria - Recomendações, Seleção e Uso de Respiradores,
publicação esta editada pelo Fundacentro e que faz parte
integrante da Instrução Normativa nº 1 de 11 de abril de
1994, que entrou em vigor a partir de agosto de 19942.

Em 2009, um estudo avaliou aspectos do uso de
equipamento de proteção respiratória (EPR) em um le-
vantamento de exposição e de controle de sílica cristali-
na respirável em diferentes setores como construção,
alvenaria e pedreiras, o qual apontou insuficiência de
programas de EPR12. A prioridade principal é reconhecer
a redução dos riscos à saúde respiratória na fonte, po-
rém, é fundamental o reconhecimento do EPR como
peça-chave dos programas de gestão de risco respirató-
rio12.

Nas mais variadas atividades de trabalho existem
alguns riscos que muitas vezes não são percebidos. A
atmosfera pode parecer segura, porém pode conter con-
taminantes invisíveis e sem odor como poeiras, gases,
vapores, fumaças, fumo, névoas, neblina e organismos
vivos. As atividades em espaço confinado também apre-
sentam risco à saúde do trabalhador, se este não for trei-
nado e utilizar de forma correta os EPR necessários, pois
pode ocorrer uma deficiência de oxigênio onde o volume
diminui transformando essa atmosfera em imediatamen-
te perigosa a vida e a saúde13. Faz-se necessário seguir
as recomendações de segurança contidas na Norma Re-
gulamentadora nº 3314.

Espaço confinado é denominado como:

Qualquer área não protegida para a ocupação

continua, a qual tem meios limitados de entrada e
saída e na qual a ventilação existente é insufici-
ente para remover contaminantes perigosos e/ou
deficiências/enriquecimento de oxigênio que
possam existir ou desenvolver15.

Apesar de esses riscos existirem, não significa que os
trabalhadores irão contrair uma doença do trabalho. Para
que estes agentes nocivos causem danos à saúde é ne-
cessário que estejam acima de uma determinada concen-
tração e que o tempo de exposição seja suficiente para
causar danos. Outros fatores também interferem como
genética, idade, exposições anteriores e hábitos pessoais
como fumo, álcool, uso de medicamentos ou outras dro-
gas4.

A norma regulamentadora - NR 7 que define o
PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocu-
pacional determina:

A obrigatoriedade de elaboração e implementação,
por parte de todos os empregadores e instituições
que admitam trabalhadores como empregados, do
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupa-
cional - PCMSO, com o objetivo de promoção e
preservação da saúde do conjunto dos seus traba-
lhadores16.

Esta norma regulamentadora torna obrigatória a ava-
liação dos trabalhadores expostos a produtos aerodisper-
síveis fibrogênicos ou não fibrogênicos antes da admis-
são no trabalho, e a cada 1-2 anos (dependendo do tipo
de aerodispersível) durante o período de exposição atra-
vés de exame de espirometria e raio X de tórax1.  As-
sim, “pode-se diagnosticar precocemente doenças ocu-
pacionais relacionadas com o aparelho respiratório”17.

As pneumopatias relacionadas etiologicamente à
inalação de poeiras em ambientes de trabalho são gene-
ricamente designadas como pneumoconioses (do grego,
conion = poeira)13.

As pneumoconioses são classificadas em fibrogêni-
cas e não fibrogênicas conforme o potencial da poeira
em produzir fibrose reacional. Embora haja tipos distin-
tos de pneumoconioses, há possibilidade fisiopatogênica
de poeiras do tipo não fibrinogênica produzirem fibrose,
o que vai depender da dose, das condições de exposição
e da origem do material13.

No Brasil, a pneumoconiose que se destaca é a sili-
cose, conhecida como a mais antiga e mais grave das
doenças pulmonares relacionadas à inalação de poeiras
minerais06,18.

No que se refere ao tratamento, ainda não existe nada
específico que seja eficaz no combate a silicose quanto à
contenção da progressão do quadro, cura ou reversão das
lesões. A conduta adequada no caso de suspeita de sili-
cose é o afastamento da exposição19.

Pesquisador expõe sua preocupação quando relata
que muitos contaminantes, provocam enfermidades de
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diferentes características fisiológicas e toxicidade que,
em seu estado inicial, não são percebidas pelo indivíduo.
Alerta que essa é a maior dificuldade quanto à conscien-
tização do trabalhador, no que diz respeito ao mal que
ele sofre enquanto está exposto ao ambiente contamina-
do9. Para dificultar ainda mais, os sintomas das doenças
pulmonares ocupacionais podem ser muito semelhantes
aos sintomas de doenças comuns, assim, o diagnóstico
tende a ser mais difícil ainda9.

Após realizar análise de diversas pesquisas sobre o
comportamento dos EPR e trabalhadores, foi possível
identificar uma série de componentes fundamentais a
qualquer programa de EPR, que almeje preservar a saú-
de respiratória de seus trabalhadores, uma vez que o
equipamento de proteção respiratória é uma parte im-
portante da gestão de risco para muitos empregadores12.

A gestão eficaz de riscos ocupacionais requer a apli-
cação das responsabilidades tradicionais de higiene in-
dustrial de antecipação, reconhecimento, avaliação e
controle. Para isto, a gestão de riscos inclui a caracteri-
zação do ambiente de trabalho, avaliação das tarefas e
equipamentos, identificação de agentes perigosos e defi-
nição de grupos de exposição. O reconhecimento e ava-
liação representa a compreensão do potencial risco de
exposição, que pode levar a controles eficazes para no
mínimo, reduzir a exposição a níveis aceitáveis ou eli-
minar a exposição. Assim, o EPI é recomendado quando
a exposição não pode ser eliminada20.

Pesquisadores listaram os elementos fundamentais
para um programa eficaz de controle de riscos envol-
vendo EPR e destacam três abordagens que utilizaram
para isto, sendo uma ampla revisão da literatura científi-
ca, a exploração das publicações de pesquisas realizadas
pelo Instituto de Medicina do Trabalho (IMT) com foco
na ergonomia do EPR e entrevistas e discussões realiza-
das com a Equipe Executiva de Saúde e Segurança do
IMT, o que resultou no papel da gestão em reconhecer a
necessidade e fornecer o EPR apropriado, ou seja, tanto
tecnicamente quanto ergonomicamente eficaz, para de-
pois implementar estratégias junto ao trabalhador para o
uso correto do EPR12.

4. CONCLUSÃO
O programa de proteção respiratória contribui para a

preservação da saúde do trabalhador, já que o mesmo
apresenta em sua legislação todas as medidas necessárias
para a proteção respiratória dos mesmos, porém é ne-
cessário que as mesmas sejam implementadas em todas
as atividades laborais de risco. A eficácia do programa é
percebida quando nos exames periódicos o trabalhador
não apresentar nenhuma doença respiratória ocupacio-
nal.

O conhecimento do trabalhador em relação ao pro-
grama tem papel importante no processo, pois quando se
sabe dos riscos que o indivíduo está exposto, das possi-

bilidades de proteção e dos deveres que tem enquanto
trabalhador é um fator que contribui para o convenci-
mento do trabalhador e do empregador a segui-lo. O
método mais adequado de conscientização dos trabalha-
dores é o treinamento e supervisão cotidiana. Portanto,
faz-se necessário que as empresas invistam na saúde do
trabalhador, em especial no PRR, que os gestores forne-
çam EPR técnica e ergonomicamente apropriado, trei-
nem e inspecionem os trabalhadores quanto ao uso coti-
diano, além de manter registro desta prática.
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